
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2007107-82.2014.815.0000.
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: JMS Construções Ltda.
ADVOGADO: Francisco Eugênio Gouvea Neiva.
AGRAVADO: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO. 
REVOGAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PREJUDICIALIDADE. RECURSO 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO NOS  TERMOS  DO ART.  557,  CAPUT, 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

Se, no curso do procedimento do Recurso sobrevém despacho revogando a Decisão 
agravada, resta prejudicado o Agravo de Instrumento.

Vistos etc.

JMS Construções Ltda. interpôs Agravo de Instrumento contra a Decisão 
do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca desta Capital, prolatada nos autos da  Ação 
Declaratória  c/c  Indenização  por  Danos  Morais  por  ela ajuizada  em  face  da 
Companhia  de  Água  e  Esgotos  da  Paraíba  –  CAGEPA,  que  indeferiu  o 
requerimento  de  concessão  de  Justiça  Gratuita,  por  entender  que  não  restou 
comprovada  sua  hipossuficiência  financeira,  requisito  indispensável  para  a 
concessão do referido benefício às pessoas jurídicas.

Em suas razões,  alegou que manejou uma Ação Cautelar  Preparatória  em 
desfavor da Agravada, Processo nº 0009499-40.2014.815.2001, ocasião em que teve 
deferido o requerimento de justiça gratuita, não havendo razão para a modificação 
daquela Decisão, diante da ausência de alteração de sua situação financeira.

Afirmou que apesar de se tratar de pessoa jurídica, está atravessando uma 
crise financeira,  sendo atualmente devedora de elevada quantia  relativa a  cheque 
especial, o que a impossibilita de arcar com as custas e as despesas processuais.

Requereu  a  concessão  de  efeito  suspensivo  e,  no  mérito,  pugnou  pelo 
provimento do Recurso para que lhe seja concedida a gratuidade judiciária.

Às f. 103/103V concedi efeito suspensivo ao recurso.

Contrarrazões às f. 110/114.

Informações  prestadas  pelo  Juízo,  comunicando  da  retratação  da  decisão 
agravada, f. 124.

É o Relatório.

O Recurso perdeu o seu objeto, porquanto o Juízo modificou inteiramente a 



Decisão atacada, f. 124, deixando de existir interesse recursal.

Nesse  sentido  caminha  a  Jurisprudência,  como  se  pode  constatar  dos 
precedentes  deste Tribunal:  Agravo de Instrumento N.º  023.2010.002.838-2/001 – 
Segunda Câmara  Cível  do TJ-PB;  Agravo de  Instrumento  N.º  200.2010.045.553-
0/001  –  Terceira  Câmara  Cível  do  TJPB;  Agravo  de  Instrumento  N.º 
001.2006.019.021-0/002 – Tribunal Pleno do TJPB.

Posto  isso,  considerando  que  o  Recurso  encontra-se  manifestamente 
prejudicado,  nego-lhe seguimento, com fulcro no art. 557,  caput, do Código de 
Processo Civil.

Comunique-se. Intime-se. 

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.


